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Resumo

Em que pese o delineamento conferido ao critério material do ICM pelo Texto
Constitucional, ainda subsistem controvérsias quanto a sua esfera de incidéncia, de
modo que ha posicionamentos defendidos, sobretudo pela Fazenda Pudblica, que
além de se mostrarem inconstitucionais, se amparam em métodos meramente
arrecadatdrios. Esse trabalho, por conseguinte, busca analisar a
inconstitucionalidade da incidéncia do ICM nas vendas financiadas, e para isso,
pretende estudar profundamente a regra matriz de incidéncia do tributo para que,
através dos dados obtidos, demonstre a incompatibilidade da incidéncia
indiscriminada do ICM nestes tipos de vendas.

Palavras-Chave: Regra Matriz de Incidéncia Tributaria; ICM; Vendas Financiadas;
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Introducao

Nas Ultimas décadas, o comércio impulsionou as vendas financiadas buscando atrair
consumidores que, apesar de ndo se encontrarem aptos financeiramente, a arcar, de forma
imediata, com o valor da mercadoria, podem, de acordo com as suas rendas mensais, pagar
as prestacdes atinentes & operacao de financiamento sobre a venda, que se opera mediante
a realizacdo de dois negdcios juridicos, sendo eles, a transacdo de compra e venda da
mercadoria e o financiamento da importancia transacionada.

Diante da situacdo econdmica das classes de média e baixa renda, esta forma de
venda esta ganhando, gradativamente, for¢ca no comércio e adeptos entre os consumidores,
0s quais encontram, cada vez mais, facilidades nas formas de pagamento das mercadorias

financiadas.
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Dessa conjectura nasce a controvérsia juridica em torno da incidéncia do ICMS
(Imposto Sobre OperacGes Relativas a Circulagdo de Mercadorias e Servicos) no
financiamento das vendas de mercadorias, salientando que neste trabalho, para fins
meramente didaticos, se utilizara o termo ICM, haja vista, justamente, o propdésito de se
restringir e delimitar a abordagem do tema e conferir a énfase necesséria para o deslinde do
problema juridico.

Neste vértice, este trabalho abordara, preliminarmente, a regra matriz de incidéncia
do ICM para que seja tragado a hipotese de incidéncia tributéria, considerando que para ser
exigivel qualquer espécie tributaria, como o imposto, necessita que a realidade do fato
juridico seja subsumida & descricdo abstrata formulada pelo legislador como um possivel
evento juridico tributério. Através do estudo da metodologia da regra-matriz de incidéncia
fiscal criada por Paulo de Barros Carvalho € possivel entender o “interior” da norma, por
meio da sua hipotese tributéria (antecedente), a qual identifica o fato juridico sujeito a
incidéncia, e da sua relacdo juridico tributéria (conseqiiente), que determina os sujeitos e 0s
quantitativos.

Na seqliéncia, com base nos dados obtidos nesse estudo preliminar, serdo
analisadas as caracteristicas e o funcionamento das vendas financiadas, para que,
finalmente, diante dos elementos coletados, sejam tecidas as consideracfes reclamadas

pelo tema e, por conseguinte, analisada o mérito da inconstitucionalidade da incidéncia.

A regra matriz de incidéncia tributaria

Para melhor a compreenséo da problematica na qual o Imposto sobre operagoes
relativas & Circulacdo de Mercadorias — ICM esté envolvido é mister desenvolver uma analise
de sua regra-matriz.

A regra-matriz de incidéncia tributaria é uma estrutura légica e abstrata, que
permite, no seu antecedente, a descricdo da hipotese, ja formulada pela lei, de um fato
(ATALIBA, 2005, p. 60) e prescreve o seu consegliente por meio da relacdo juridica, onde
serdo determinados seus sujeitos, bem como os critérios que quantificardo o fato ocorrido.

Dessa forma, pode-se dizer que a estrutura da regra-matriz € composta no seu
antecedente (hipdtese tributéria) por um critério material, um critério temporal e um
critério espacial; ja no seu consequente (relagdo juridica tributaria) estdo presentes o critério
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pessoal (subdividido em: sujeito ativo e sujeito passivo) e um critério quantitativo

(subdividido em base de célculo e aliquota).

Hipdtese tributaria do ICM

Paulo de Barros Carvalho, ao citar Lourival Vilanova, define a hipotese tributéaria

como:

Proposicdo descritiva de situacdo objetiva real é construida pela vontade do
legislador, que recolhe os dados de fato da realidade, que deseja disciplinar
(realidade social), qualificando-os, normativamente, como fatos juridicos”
(VILANOVA apud CARVALHO, 2005, p. 255-256).

Assim, para que a hipdtese tributéria seja descrita € preciso identificar no fato real

0s critérios que a compde, quais sejam material, espacial e temporal.

Critério material

O Texto Constitucional traz no seu bojo as hipoteses de incidéncia tributéria do ICM,
direcionando e limitando a atuacdo do legislador ordinario quanto & regulamentacéo
especifica do imposto.

O Art. 155, Il, da Constituicdo Federal dispde que “compete aos Estados e ao
Distrito Federal instituir impostos sobre: [..] operacbes relativas & circulacdo de
mercadorias”, com efeito, trata-se o critério material de nucleo da hipotese tributéaria
composto por um verbo e um complemento que permitem identificar os fatos que poderéo
sofrer a incidéncia fiscal (CARVALHO, 2005, p. 257).

Clélio Chiesa ao abordar o critério material do ICM ressalta que ndo se trata de
imposto que incide sobre mercadorias ou circulagdo, na medida que a sua incidéncia ocorre
sobre operagdes a ela relativas. Nesta vertente, o ndcleo do critério material se restringe ao
termo operagdes (CHIESA, 1997, p. 74).

O autor ainda salienta que o sentido da palavra operac6es corresponde & prética de
atos juridicos, que tém como consequéncia a producéo de efeitos juridicos, ou seja, no caso
do ICM, atine-se a realizagdo de negdcio juridico que envolve a transferéncia de titularidade

de uma mercadoria, como por exemplo, o contrato de compra e venda.
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Com relagdo ao adjetivo circulagdo, ha de se ressaltar que 0 mesmo corresponde ao
efeito (resultado) da préatica de atos juridicos tendentes a transferéncia de titularidade da
mercadoria, de modo que, para Clélio Chiesa, o conceito constitucional de circulagéo, para
fins de incidéncia de ICM, corresponde a transferéncia da faculdade de dispor da coisa
(1997, p. 74).

O termo mercadoria pode ser entendido como “coisas moveis que sdo colocadas in
commercium. As coisas moveis que ndo sdo as mercadorias em si mesmas, mas adquirem
essa qualidade quando sujeitas a mercancia. O bem movel é género do qual a mercadoria €
espécie” (CHIESA, 1997, p. 80).

Portanto, conclui-se, diante da redacdo conferida ao art. 155, Il da CF, que o critério
material do ICM é composto por trés elementos: operacdo mercantil, circulagdo juridica e

mercadoria.

Critério temporal

O critério temporal da regra-matriz de incidéncia tributaria possibilita o
conhecimento do instante em que o fato descrito passou a ter existéncia juridica, vale dizer,
determina 0 momento em que surge o direito subjetivo do Estado de exigir uma obrigacdo e
o dever juridico do sujeito passivo de pagé-la.

A Constituicdo Federal ndo traz expressamente 0 momento em que ocorre a
incidéncia da regra-matriz de incidéncia fiscal, previsdo esta que fica a cargo dos Estados e
do Distrito Federal estabelecer, na forma prevista no inc. Il do art. 155 do Texto
Constitucional.

Todavia a Lei Complementar 87/1996 (Lei Nacional do ICMS) prevé no seu Art. 12,

incisos I, II, Il e 1V, in verbis:

Art. 12. Considera-se ocorrido o fato gerador do imposto no momento:

| - da saida de mercadoria de estabelecimento de contribuinte, ainda que para
outro estabelecimento do mesmo titular;

Il - do fornecimento de alimentacdo, bebidas e outras mercadorias por qualquer
estabelecimento;

Il - da transmissdo a terceiro de mercadoria depositada em armazém geral ou em
deposito fechado, no Estado do transmitente;

IV - da transmissdo de propriedade de mercadoria, ou de titulo que a represente,
guando a mercadoria nao tiver transitado pelo estabelecimento transmitente;

[.]
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Por abordar o presente trabalho especificamente sobre as vendas financiadas sdo

esses 0s possiveis critérios temporais que vao incidir sobre o ICM.

Critério espacial

O critério espacial se caracteriza por especificar o local exato onde ocorreu o fato,
destarte, “h& regras juridicas que trazem expressos 0s locais em que o fato deve ocorrer, a
fim de que irradie os efeitos que Ihe sdo caracteristicos. Outras, porém, nada mencionam,
carregando implicitos os indicios que nos permitem saber onde nasceu o lago obrigacional”
(CARVALHO, 2005, p. 260).

Em vista do imposto estudado seus critérios espaciais sdo determinados com
relacdo & operacdo mercantil, definindo como local onde ocorrera o fato gerador (Art. 11,
inciso |, alineas a, b e ¢, da LC 87/96):

a) o local do estabelecimento onde se encontre (a mercadoria), no momento da
ocorréncia do fato gerador;

b) onde se encontre, quando em situacao irregular pela falta de documentac&o fiscal ou
guando acompanhado de documentacéo inidonea;

¢) o do estabelecimento que transfira a propriedade, ou o titulo que a represente, de
mercadoria por ele adquirida no Pais e que por ele ndo tenha transitado.

A partir da defini¢do do critério espacial do ICM descobrir-se-a qual Estado sera credor

do imposto, ou seja, determina o sujeito ativo da relacdo juridica.

Relacéo juridica tributaria do ICM

O também chamado consequente é peca do juizo hipotético da norma que prevé a
formacdo da relagdo juridica ap6s a ocorréncia do fato. Sua composicdo se da pela
determinacdo dos sujeitos (critério pessoal) e quantificagdo do fato gerador (critério

quantitativo) (CARVALHO, 2005, p. 286 e SS).

Critério pessoal

E o critério pessoal que determina os sujeitos da relacdo juridica. Para existéncia

dessa relacdo é preciso a existéncia de dois sujeitos: o ativo, titular do direito subjetivo de

70

REVISTA DE DIREITO PUBLICO, LONDRINA, V. 3, N. 1, P. 66-79, JAN./ABR. 2008.



A inconstitucionalidade da incidéncia do ICM nas operagdes de financiamento de vendas

exigir o cumprimento da obrigacdo; e o sujeito passivo, que tem o dever juridico de cumprir

com a obrigacéo, ou seja, refere-se ao devedor da obrigacéo tributaria.

Sujeito ativo

A Constituicdo Federal em seu art. 155, Il, prevé aos Estados e ao Distrito Federal a
competéncia para instituir o imposto sobre operagdes relativas a Circulagdo de Mercadoria,

de sorte que incumbem a estes politicos integrar a relacdo juridico-tributéria.

Sujeito passivo

O sujeito passivo é pessoa natural ou juridica obrigada a cumprir a obrigagédo
tributéria. Apesar da Constituicdo Federal ndo indicar os sujeitos passivos, assim oS
considera quando praticam fato que gere obrigacdo de pagar imposto. Explica Carraza que €
perfeitamente identificado como sujeito passivo o comerciante, o industrial, o produtor,
assim como também um menor absolutamente incapaz que faca operagdes relativas a
circulagdo de mercadorias com habitualidade (2003, p. 37).

Dispde o Art. 4°, caput, da LC 87/96, que nas operacBes mercantis serd sujeito
passivo qualquer pessoa, fisica ou juridica, que realize com habitualidade ou em volume que

caracterize intuito comercial, operagdes de circulagcdo de mercadoria.

Critério quantitativo

O critério quantitativo estd localizado no conseqiiente da norma padrdo de
incidéncia tributaria, chamada “regra-matriz”, e compde-se por dois institutos: a base de
célculo, pela qual é possivel identificar a propria materialidade da hipdtese de incidéncia
tributéria, bem como mensurar e quantificar o fato gerador; e a aliquota, percentual (%)

aplicado junto & base de célculo (bc x al) valorando o tributo incidente na operacéo.

Base de calculo

Em face do ICM tratar-se da espécie tributaria imposto, sua base de célculo, por

forga do artigo 146, llI, a, da CF, esta prevista na lei complementar n. 87/96 que estabelece

71

REVISTA DE DIREITO PUBLICO, LONDRINA, V. 3, N. 1, P. 66-79, JAN./ABR. 2008.



Adriana Ushijima, Bruno Massayuki Tomioka e Ellen Juhas Jorge

as normas gerais do referido imposto. Sdo seus artigos 8° e 13 que apontam a base de
célculo de cada fato gerador possivel dentro do ICM.

O Art. 13 da LC n. 87/96 estabelece que, regra geral, o valor da base de célculo do
ICM é o prego final da operagéo de circulacdo de mercadorias.

No entanto, dispde o inciso | do §1° do Art. 13 da mesma legislacdo que a base de
célculo do ICM é o montante do prdprio imposto. Pelo fato de o montante do imposto
integrar sua propria base de célculo (o ICM far4 parte da sua prépria base de célculo) é que
se diz que 0 ICM é um imposto calculado “por dentro”.

Essa sistematica acaba gerando uma distor¢do: a aliquota real é sempre maior do
que a nominal. Embora esse tipo de célculo dé margem a falta de transparéncia da carga

tributéria, o “célculo por dentro” ndo é considerado inconstitucional.

Aliquota

A aliquota é o percentual aplicado sobre a base de célculo para o fim de obter o
valor do tributo incidente na operagéo.

O Texto Constitucional estabelece que as aliquotas do ICM poderédo ser seletivas,
em funcdo da essencialidade da mercadoria, possibilitando que produtos de primeira
necessidade sofram a incidéncia de uma carga tributaria menor que os produtos
considerados como supérfluos.

As aliquotas podem ser divididas em internas e interestaduais.

As aliquotas internas sdo seletivas. Sdo utilizadas nas operacdes de circulacdo de
mercadorias para contribuintes dentro do préprio Estado. No estado do Parand a lista
completa das aliquotas internas constam no artigo 14 da Lei 11.580, variando de 7% até
27%. Vale ressaltar, no entanto, que a maioria das mercadorias sdo tributadas a 18%.

Em relagdo as aliquotas interestaduais tem o Senado Federal dever se fixa-las.
Quando se tratar de mercadorias destinadas & Regido Norte, Regido Nordeste, Regido
Centro-Oeste, e ao Estado do Espirito Santo incidira aliquota interestadual de 7% (sete por
cento). As mercadorias destinadas as Regides Sul e Sudeste (com exce¢do do Estado do

Espirito Santo) a aliquota serd de 12% (doze por cento).
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Vendas financiadas

Décadas atras, as modalidades de venda a prazo e financiadas eram menos comuns,
predominando as vendas a vista. Todavia, este cenario alterou-se com a crescente oferta de
crédito proporcionada tanto pelas institui¢des financeiras quanto pelas lojas comerciais, 0
que facilitou e incentivou o0 consumo.

De sorte que, atualmente, as vendas a vista perderam for¢a no cenario comercial,
ao passo que as vendas a prazo ou financiadas consubstanciam-se nas modalidades
predominantes no comeércio varejista, ressaltando que essa conjectura se deve a
impossibilidade que o consumidor apresenta de pagar, imediatamente a entrega da
mercadoria, o valor transacionado junto ao fornecedor, como ocorre no procedimento
adotado nas vendas & vista.

Cumpre salientar que este fendmeno é interessante para a elaboragdo deste
trabalho, na medida em que estd margeado por um problema juridico que o estudo do
Direito Tributario o faz perceptivel, qual seja a cobranca de ICM — Imposto sobre operacdes
relativas & Circulacdo de Mercadorias - sobre as parcelas financiadas das vendas de
mercadorias.

Todavia, este trabalho se atera em abordar as vendas financiadas, ja que estas
compdem o nucleo da problemética, de forma que as outras modalidades de venda néo
serdo objeto de aprofundamento ou até mesmo de consideracées.

Primeiramente, ressalte-se que as vendas financiadas compreendem trés relagdes
juridicas distintas: a) o consumidor vai até a loja e adquire uma mercadoria do fornecedor:
b) realiza 0 pagamento com o cartdo de crédito ou através de uma institui¢éo financeira que
disponibiliza o valor transacionado; c¢) de modo simultaneo, o titular do crédito adquirido
junto ao consumidor compromete-se a pagar ao fornecedor o valor a vista da mercadoria..

Dessa maneira, observa-se, de modo nitido, o funcionamento dessas relagdes
juridicas, que apesar de serem correlatas, ndo se confundem e se referem & operacdes
diferentes, de modo que a primeira delas ocorre por meio do negdécio juridico celebrado
entre o consumidor e o fornecedor, no que tange a transferéncia de titularidade da
mercadoria. Ao passo que a segunda é praticada entre o tomador do crédito e a institui¢do
financeira, haja vista a opera¢do de financiamento. A terceira relacdo juridica, por fim,
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acontece entre a instituicdo financeira e a empresa fornecedora, de sorte que em relagédo a
esta € assumida a obrigacdo de Ihe ser repassado o valor da compra da mercadoria.

Jacque Damasceno Pereira Junior ilustra bem esses trés tipos de relagdes:

Fica claro que, a partir do momento que o estabelecimento comercial vende a
mercadoria e a entrega ao consumidor, a relagdo juridica tributaria esta perfeita e
acabada, nascendo ai o fato gerador. A relagdo juridica que continua a existir €
entre o consumidor e a instituicdo financeira, e tem natureza contratual. O
consumidor adquirente da mercadoria nada deve ao estabelecimento comercial.
Ainda que nunca venha a adimplir com a obrigacdo contraida junto a financeira,
para todos os efeitos legais a mercadoria foi paga, ndo ha que se falar em divida
para com a loja que vendeu a mercadoria (PEREIRA JUNIOR, 2007).

Vislumbra-se, assim, a ocorréncia de relacées juridicas dissociadas e que envolvem
operacdes distintas, de forma que para o estabelecimento comercial ndo importa se a venda
foi a vista ou a prazo, visto que em ambos os casos ird receber o mesmo valor, que equivale
ao valor da venda a vista. No que tange ao tomador do crédito, suas obriga¢des recairdo
sobre o adquirente da mercadoria, que devera quitar o saldo de sua divida, que corresponde
ao valor do bem comercializado pago a vista e os encargos resultantes da operagdo de
crédito.

Clélio Chiesa ilustra o perfil funcional das vendas financiadas:

Nessas espécies de operagbes, o estabelecimento comercial recebe,
imediatamente, o valor da mercadoria, como se tivesse efetuado ‘a vista’ e o
adquirente assume junto a instituicdo financeira um débito, perfazendo-se o
negocio de compra e venda da mercadoria; tanto isso é certo que no caso de
inadimpléncia a a¢do a ser proposta ndo pode visar a recuperacdo da mercadoria,
mas execucao para recebimento do débito (CHIESA, 1997, p.107).

Cumpre destacar, para fins elucidativos, que este procedimento difere-se do que
ocorre nas vendas a prazo, porque, nestes casos, a mercadoria € entregue mediante a
promessa de pagamento do prego pelo consumidor, de forma que, no proprio contrato de
compra e venda, irdo constar 0s pagamentos mensais consecutivos, o que indica a existéncia
de um Unico negécio juridico.

E como ensina o mestre Roque Antonio Carraza:

Na venda a prazo (também chamada venda a crédito) deve haver, por expressa
determinacdo legal, a declaracdo do preco a vista da mercadoria vendida, bem
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assim, do nimero e do valor dos pagamentos mensais a serem efetuados pelo
comprador. O valor da venda é, neste caso, 0 somatorio das prestagcbes mensais
convencionadas. No préprio contrato de compra e venda, portanto, estdo
especificados 0s pagamentos mensais consecutivos, circunstancia que indica, de
modo inequivoco, a existéncia de um Gnico negdcio juridico. Além disso, nela, a
entrega da mercadoria € realizada contra a simples promessa de pagamento do
preco, em prestacoes. (CARRAZA, 2006, p. 92).

Portanto, na modalidade de venda a prazo, a prépria loja financia a mercadoria para
o consumidor, de sorte que a relagdo juridica se da uUnica e exclusivamente com o
estabelecimento vendedor (um bom exemplo é a venda em que o pagamento se da por
meio do carné), circunstancia esta que afasta as dificuldades em termos de incidéncia do
ICM, porque a base de célculo do imposto recaira sobre o valor da mercadoria, ndo existindo

outro tipo de operagéo que influa nesta transagao.

Da base de calculo do ICM nas vendas financiadas - inconstitucionalidade

Com j4 salientado, a Constituicdo Federal, em seu art. 155, inc Il, dispGe que o
critério material do ICM constitui nas operacdes relativas a circulacdo de mercadorias, e a
base de calculo, de acordo com o art. 13, |, da Lei Complementar 87/96, € o valor da
operacéao.

Dessa maneira, depreende-se dos artigos, sem maiores dificuldades, que o critério
material da regra matriz de incidéncia do ICM perfaz-se com a operagdo de circulagdo de
mercadoria, ou seja, com a préatica de atos juridicos voltados a transferéncia de titularidade
do bem, que é objeto de transacdo mercantil, de forma que a base de célculo do tributo
corresponde, justamente, ao valor da mercadoria.

Todavia, em que pese a clara diccdo do Texto Constitucional, surgem controvérsias
quanto a dimensdo do campo de incidéncia do ICM, de modo que a inconstitucionalidade
aqui discutida compde o quadro de problemas juridicos surgidos em torno desse imposto.

Cumpre salientar que a problematica analisada, tem como raiz o valor acrescido ao
preco da mercadoria proveniente da operagdo de crédito realizada nas vendas financiadas,
uma vez que a realizagdo do financiamento também possui custos, que devem ser arcados
pelo consumidor junto & institui¢do financeira.

Como j& foi dito, o crédito processa-se simultaneamente a realizagdo do negdcio
juridico que visa a transferéncia de titularidade da mercadoria, mas com ela ndo se
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confunde, porque trata-se de operacdo que compreende a adocdo de procedimentos
diversos, bem como motivagéo dissociada da circulagdo de mercadorias, uma vez que o que
se busca é a realizagdo do financiamento e a transferéncia de titularidade do bem
comercializado.

Dessa maneira, conclui-se que o acréscimo no valor da mercadoria em razao da
operacdo de financiamento, que € obtido pelo consumidor junto a instituicéo financeira, ndo
faz parte da base de célculo atinente ao ICM, de forma que esta deve restringir-se ao valor
real da mercadoria e desconsiderar encargos estranhos a operagéo de circulagéo, lembrando

que, de acordo com Geraldo Ataliba, a base de calculo deve ser entendida como:

a perspectiva dimensivel do aspecto material da hipotese de incidéncia que a lei
qualifica, com a finalidade de fixar critério para a determinagdo, em cada obriga¢éo
tributaria concreta, do quantum debeatur” (ATALIBA apud, CARRAZA, 2002. p. 70)

Neste vértice, ndo se pode conceber que a base de célculo ndo se compatibilize com
o critério material da norma tributéria, de forma que esta ao prevé-lo, traca a base de
célculo do tributo, de modo que interpretacdo contraria corresponde a violagao do principio
da legalidade.

Cumpre enfatizar a Sumula n. 237 do Superior Tribunal de Justi¢a, que ao ser
suscitado a se pronunciar quanto a incidéncia do ICMS sobre vendas financiadas por meio de

utilizacéo de cartdo de crédito, assim se posicionou:

Nas operagdes com cartdo de crédito, os encargos relativos ao financiamento ndo
sdo considerados no calculo do ICMS.

H& de convir que a mesma premissa deve ser aplicada a qualquer tipo de operacao
envolva vendas financiadas, e ndo apenas aquelas em que sdo utilizados cartdes de crédito,
de sorte que se o consumidor for encaminhado diretamente a institui¢do financeira, ou aum
stand desta mantido no estabelecimento empresarial em que se realiza a compra, também
realiza operacéo de circulacdo, cuja tributagéo tera como base de célculo somente o valor da
mercadoria.

Em que pese a coeréncia e 0 amparo na lei dos argumentos contrérios & inser¢ao na

base de célculo do ICM de acréscimos decorrentes de operacdo de crédito nas vendas
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financiadas, o posicionamento da Fazenda Publica quanto & questéo, é no sentido de que o
encargo decorrente da operacdo de financiamento integra a base de célculo do ICM, de
forma que qualquer tipo de acréscimo financeiro envolvido no processo de venda da
mercadoria agrega-se ao seu valor.

Todavia, esse entendimento ndo mais se coaduna com o0 posicionamento abragado
pelos Tribunais e pela doutrina dominante, exemplificada, neste trabalho, pelos

ensinamentos de Geraldo Ataliba e Cléber Giardino:

Quando, porém, esses valores comprovadamente se ligam a negdcios autdnomos,
independentes, inconfundiveis com a compra e venda mercantil, ndo podem
figurar na base imponivel do ICM (ICMS), somar-se a seus elementos integrativos.
O critério da integracdo &, pois, a ‘referibilidade a compra’, ao negdécio relativo a
mercadoria. E essa referibilidade se atesta a vista da forma juridica peculiarmente
adotada pelos particulares ao organizarem e desenvolverem 0s seus negocios
privados (ATALIBA apud CARRAZZA, 2002.p. 91).

Além disso, a operacdo de financiamento pode ser objeto de outro tipo de tributo,

como serd melhor analisado no préximo item.

A incidéncia do IOF nas operacdes de financiamento

A Constituicdo Federal prevé em seu art. 153, V da Constituicdo Federal que
compete & Unido criar impostos sobre operagdes de créditos, cambio, seguro e relativas a
titulos e valores mobiliarios.

A Lei n. 9.779/99, que disciplina o IOF, dispde em seu art. 13 que “as operagdes de
créditos correspondentes a mutuo de recursos financeiros entre pessoas juridicas ou entre
pessoa juridica e pessoa fisica (...) segundo as mesmas normas aplicaveis & operacdes de
financiamento e empréstimo praticadas pelas institui¢des financeiras”.

Observa-se que as vendas financiadas se enquadram na hipotese tributaria de
incidéncia do IOF, porque trata-se de imposto que incide em operac@es de créditos. Dessa
maneira, conclui-se que o IOF é o tributo adequado a incidir no processamento do
financiamento adquirido pelo consumidor junto as institui¢des financeiras quando compra
uma mercadoria.

Portanto, conclui-se que se o valor da mercadoria ajustada entre o fornecedor e o

consumidor corresponde a R$ 150,00 (cento e cinglienta reais), mas sobre a importancia
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ocorre um acréscimo de R$ 50,00 (cinqlienta reais), referente ao custo do financiamento
adquirido pelo tomador do crédito junto a instituicdo financeira, para fins de base de célculo
do ICM, somente sera considerado o valor da mercadoria, o que corresponde a R$ 150, 00
(cento e cinguenta reais), ao passo que, para o calculo do IOF, serd levada em consideragéo
o valor de R$ 200,00 (duzentos reais), que constitui 0 montante do crédito contratado.

Esse exemplo ilustra de forma clara, as diferencas e particularidades entre as
operagdes de circulagdo de mercadoria e as de créditos, tema este que foi objeto de
incessante énfase neste trabalho, em razdo da confusdo quanto a incidéncia simultanea
destes dois tributos.

Cumpre destacar também, que da andlise da situacdo hipotética é possivel
depreender que caso o acréscimo no valor da mercadoria, decorrente do custo da operagédo
de financiamento, fosse considerado para fins de base de célculo de ICM, haveria uma
situacdo de bitributacdo, tendo em vista que sobre este adicional incide o IOF.

Neste vértice, conclui-se que a solugdo para a controvérsia juridica reside na
incidéncia apenas do IOF no valor correspondente aos encargos oriundos dos custos do
financiamento, de forma que o ICM deve ter como base de calculo o valor real da
mercadoria, desprovida de qualquer acréscimo decorrente de outras operacdes que ndo seja

referente a circulagdo de mercadorias.

Conclusao

O Direito Tributario consubstancia-se em ramo juridico gerador de muitas
controvérsias, muitas delas giram em torno da inconstitucionalidade da incidéncia de
tributos, o que reclama a andlise profunda dos critérios que comp&em as regras matrizes de
incidéncia tributaria, bem como trabalho hermenéutico que seja voltado ao atendimento
dos principios constitucionais.

Dessa maneira, o tema referente a incidéncia do ICM nas vendas financiadas exige a
construcdo da regra matriz de incidéncia tributéria, para que, dessa maneira, seja possivel
delinear os critérios de sua hipdtese tributaria, bem como confrontd-la com a situacdo
hipotética que encerra a problematica, que neste trabalho, consubstanciou-se na inser¢éo
de encargos provenientes de operacdes de crédito nas vendas financiadas para fins de base
de calculo do ICM.
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Dessa comparagdo, conclui-se que as operagdes atinentes a circulacdo de
mercadorias tem como base de célculo o valor da mercadoria e que, diante do critério
material do ICM, néo é possivel conceber qualquer tipo de aumento decorrente de encargo
oriundo de atos juridicos voltados para a aquisicdo de crédito junto as instituicdes
financeiras.

Além disso, o valor acrescido em razdo dos custos do financiamento sdo objeto de
incidéncia do IOF (Imposto sobre operagdes financeiras), de forma que eventual insergéo
dessa importancia adicional na base de célculo do ICM constitui bitributacdo, do que se
conclui que o Estado-membro que considera, para fins de base de célculo do ICM, o
acréscimo oriundo de operacdes de financiamento, utiliza-se, em verdade, de artificio
meramente arrecadatério, desprovido de fundamento constitucional, o que viola principios

constitucionais importantes que norteiam a politica tributaria.
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